
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2431301 - SP (2023/0281899-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FABIANO MATHEUS CAETANO DINIZ
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. PRESENÇA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO NEGADA MEDIANTE FUNDAMENTO INVÁLIDO. 
PENA REDUZIDA.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que "a quantidade de 
substância entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação 
da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, 
portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de diminuição de 
pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006".

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte "a quantidade de droga 
apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico 
privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou 
circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de 
atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no 
REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
29/5/2020) (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).

4. Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de 
ofício para, para, aplicando a minorante do tráfico privilegiado, reduzir as 
penas a 1 anos e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 166 dias-multa, 
substituindo a pena reclusiva por restritivas de direitos a serem estabelecidas 
pelo juízo das execuções.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental e 
conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante reitera as razões do especial.  

Requer, assim, seja conhecido e provido o recurso.

Impugnação não apresentada.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada:

[...] 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: não cabimento de REsp por ofensa a resolução, Súmula 182/STJ, 
divergência não comprovada e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacad o especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
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que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Ao se insurgir contra a decisão agravada, o agravante limita-a reiterar as 

razões do especial, deixando, novamente, de impugnar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada, consubstanciados na incidência da Súmula 182/STJ.

O não enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida ou mesmo 

infirmações genéricas não autorizam o processamento do presente recurso, consoante a 

Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 1264993/SP, 

relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 1º/2/2019; e 

AgInt no AREsp n. 1193179/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.

Não obstante, da leitura do acórdão recorrido, constata-se a presença de 
ilegalidade flagrante, a justificar a concessão de habeas corpus de ofício no que diz 
respeito à minorante do tráfico privilegiado, negada pelo Tribunal de origem, ante os 
seguintes fundamentos (fl. 371):

Na segunda fase do cálculo penal, embora tenha reconhecido a atenuante confissão 
espontânea, a Juíza sentenciante, acertadamente, deixou de reduzir o castigo, em razão do 
disposto na Súmula nº 231, do Superior Tribunal de Justiça (“A incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”).

Assim, à míngua de outras causas modificadoras, a sanção imposta a FABIANO 
MATHEUS totalizou, em definitivo, 5 anos de reclusão, além do pagamento de 500 dias-
multa, no limiar.

Por outro lado, a despeito do alegado pelo defensor do réu, é descabida a concessão do 
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benefício previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/06.
Nos termos do referido dispositivo legal, o julgador poderá reduzir a pena fixada ao 

agente - de um sexto a dois terços - desde que este seja primário, não possua antecedentes 
criminais, não se dedique a atividades criminosas, nem integre organização criminosa.

Cuida-se, pois, de faculdade que o julgador usará ou não, tendo em vista as 
circunstâncias do caso concreto, e não direito subjetivo do acusado. E, na hipótese vertente, 
tendo em vista as circunstâncias que envolveram a prisão do réu, em especial a quantidade e 
a diversidade dos narcóticos apreendidos, não há dúvida que FABIANO MATHEUS possui 
sério envolvimento com a máquina criminosa que movimenta o comércio ilícito de 
entorpecentes. Em tais condições, o recorrente não faz jus ao privilégio.

Nesse sentido, aliás, é o entendimento da Jurisprudência:
[...]
 

O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas do crime de 
tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 
penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não 
se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual do 

referido redutor, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 

circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até 

mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação 

do agente ao tráfico de entorpecentes.

Extrai-se da transcrição supra que, embora o paciente seja primário, a 

minorante foi afastada tendo em vista "as circunstâncias que envolveram a prisão do réu, 

em especial a quantidade e a diversidade dos narcóticos apreendidos", consistentes, no 

caso, em 12,08g de crack, 700ml de lança-perfime e 23,72g de maconha (fl. 281).

Com efeito, além de não se tratar de quantidades relevantes, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, não foi indicada nenhuma outra circunstância capaz de 

justificar concretamente a dedicação à atividade criminosa, o que não se admite. A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA. TRÁFICO D E ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE DE DROGA E PELA CONDIÇÃO DE 
MULA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. FRAÇÃO DE 1/6. ADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, julgado em 
9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de substância entorpecente e a 
sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2. Posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento anteriormente 
exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar 
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o posicionamento de que a quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da fração da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, desde que, neste último caso, não 
tenham sido utilizadas na primeira fase da dosimetria.

3. Na espécie, o fundamento de que o agente transportava grande quantidade de droga a 
serviço de terceiros não se presta a sustentar o afastamento da benesse, uma vez que 
evidencia, de plano, apenas a condição de mula e não de dedicação a atividades criminosas. 
E, nos termos da jurisprudência desta Corte, a condição de mula, per se, não tem o condão 
de impedir o reconhecimento do privilégio em comento, de modo que faz jus o agravado à 
incidência da minorante na fração de 1/6.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 842.630/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA. 
MINORANTE. AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 do STJ.

2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos de 
inadmissão do recurso especial (Súmula 7 do STJ), incidindo, portanto, o óbice da Súmula 
182 do STJ.

3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para readequar a dosimetria 
penal.

4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

5. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "a quantidade de 
droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico 
privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou 
circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades 
ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020) (AgRg no HC 
656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021).

6. À míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação do agravante em 
atividade criminosa, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
em 1/2 (metade), tendo em vista a grande quantidade de entorpecente apreendido (992,2g de 
maconha).

7. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, para 
reconhecer a incidência da minorante do tráfico privilegiado e reduzir a pena.

(AgRg no AREsp n. 2.387.306/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)

 
Assim, preenchidos os requisitos legais, a aplicação da minorante do tráfico 

privilegiado constitui direito subjetivo do réu e não faculdade do julgador.

Passo, assim, ao redimensionamento da pena.
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Fixada a pena-base no mínimo legal, permanece no mesmo patamar na 

segunda fase, embora presente a atenuante da confissão espontânea, nos termos da 

Súmula 231/STJ, reduzindo-se de 2/3 na terceira fase, pela minorante do tráfico 

privilegiado, totalizando 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa.

Ante a redução ora implementada, faz jus o agravante ao regime aberto e à 

substituição das penas.

Ante o exposto, não conheço do agravo. Concedo, porém, habeas corpus de 

ofício para, aplicando a minorante do tráfico privilegiado, reduzir as penas a 1 anos e 

8 meses de reclusão, em regime aberto, e 166 dias-multa, substituindo a pena reclusiva 

por restritivas de direitos a serem estabelecidas pelo juízo das execuções.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : KAREN CAROLINE DOS SANTOS CUSTODIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO MATHEUS CAETANO DINIZ 
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI  - SP390632 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental e concedeu 
habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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